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Fisica n.o

Alto Alegre do Pindaré/MA, neste ato denominada CONTRATADA, RESOLVEM
celebrar o presente CoNTRATO DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARÂFINS
RESIDENCIAIS, CONTRAÍO DE LOCAÇAO DE IIVOVEL PAMFINS

MINUTA OO CONTRATO

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO No _/XXXX

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEI
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LAOO, ó
MUNlcíPlo OE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO OUTRO
LADO, 

- 

NA FORMÂ ABAIXO.

Pelo presente instrumento particulaÍ de aditamento ao contrato de locaçáo que fazem
ENTTE Si, dE UM IAdO MUNiCiPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA
SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAPíMA, SEdiAdA NA AV. JOâO

Xxlll, S/N - Cenlro, Alto Alegre do Pindare/MA. CNPJ No 01 .6'12.8321000'l-21 ,

doravante designada CONTRATANTE, neste ato represenlado respectivamentê pela
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCIMENTO, bÍasileira, câsada, portadora da Cédula de ldentidade
RG n' 77592797-0, e inscdta no CPF sob o n" u4.413.ao3.-72, residentê neía

anscrito no Cadastro Nacional de Pessoa
residente na

decorréncia de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o Processo
Administráivo no 

-,Dispensa 

de LicitaÉo, RatiÍicada pelo Ordenador de
Despesa, submetendo âs paÍtes às disposições coníantes no art. 24, inciso X e 26 da

Lei no 8.666/93, e suas alterações, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaé - ÀrA no

019/20 e art. 10 § 29, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'
02'1/20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIiTEIRA - DO OBJETO

í.í O presente inslrumento tem por objeto Contrataçáo reíeÍente a locaÉo Social de

imóvel de propriedade de 

- 

em caáeÍ de

RESIDENCIAIS. localizado na , Alto AlegÍe do
Pandaré - MA. CEP n" 65398-000, visândo a concessáo de beneficio social de
aluguel social em beneÍício de em íace de

bêneficio social. destinado a
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CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do presente contráo de locaÉo é de 06 (seis) meses, a
contar da assinaturã do contrato, medianle a devida comprovaÉo da ocorrência do
fato gerador do direito ao beneíicio, podêndo seÍ pÍonogâdo por igual peÍíodo, ou,
enquanto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneíiciário,
condicionada a prorrogaçáo do beneficio à emissáo de parecer lécnico, nos termos do
que estabelecê a Lêi Municipalde Alto Alegre do PindaÍê - MA no 019/20 e ari. í0 § 20,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas,
em tudo, as disposiçóes dos arligos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 . Permanecendo o Locatário no imóvel aÉs a data Íixada como termo da vigência
do Contíalo, presumir-se.á pronogada a locaçáo por tempo indeterminado, nas
condiçóes ajustadas - conÍoÍme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -
consideraÍ-se-áo, enlretanto, devidos os alugueres aié a data da entrêga do imóvel ou
da notificaÉo do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de
outras pendências, desde que esteja eÍetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se
entenderá como renovaçáo ou modificação de qualqueÍ ciausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA GOBRAT{çA DE ALUGUEL

3.1 . O valor global do presente Contrato é de a ser pago
cujo pagamento o

áé o décimo dia do mês subsequente ao mês

3.2 - O aluguel seé cobEdo pelo LOCADOR, medianiê a aprêsentaçáo da respecliva
fatura ou recibo, elaboÍados com obseNáncia da LegislaÉo em vigor, e pago até o 6'
(sexto) dia util do mês subsêquerÍe ao vencido, creditado em conta correnle indicáde
peto LOCADOR, através de Ordem BancáÍia.

3.3- Quando da oconênciâ de eventuais atrasos dê pagamenio provocidos
exclusivamenle pela AdministÍaÉo, o valot devido deveÉ ser acrescido de

compensaçáo financeira, cuja apuraçáo se fará desde a dáa de sêu vencimento áé a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serâo calculados à laxa de 0,5olo

(meio por cento) ao més, ou 60l. (seis por cenlo) ao ano, mediante aplicaÉo das
seguintes fórmulas:

| = (TX/100/365)
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êm 06 (seis) pârcelas mensais de
LOCATÁRIO se compromete a lrazer
vencido.
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EM=lxNxVP,onde:
I = lndice de compensação financêira;
TX = Percentuãl da laxa de juÍos de mora anual;
EM = Encargos moÍatórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamenlo;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLÂUSULA QUARTA - DO REAJUSTAiiENTO

4,í - O presente Contrato podeÍá, por acordo entre as partes, ser reajustado
anualmente, na Íorma do atl. 28 da Lei no 9.069/95. Ícando pacluado que as parles
utilizaráo, para tâl Íim, o valoÍ enconkado pela vadaÉo nominal do índice de variaÉo
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Principio da LiYre negociação,
obedecidos os limites legais e em confoÍmidade com a Lei no A 245h991'
preservandc.se, sempre, o valoÍ compáível com o de rnercado, conforme exige o
inciso X do arl. 24 dâ Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA. DO GESTOR DO CONTRÂTO

5.í - A Secretaria Municipal quê motivou o presênte contrato' designará o gestor do

conlrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do Íiel
cumprimento do objáo contratual, ê adotaÉ lodas as providências cabiveis e
necessáÍias para a manutenÉo da ÍegularizaÉo na prestaÉo dos seNiços
cÍedenciados.

5,1.í - O GesloÍ do ContÍato anoiará em regiíro próprio todas as ocoÍrências

Íelacionadas com a execuÉo do contráo, determinando o que Íor necessário à
regularizâÉo das Íaltas ou dereitos observados.

5.í.2 - As decisóes e pÍavidências que ultrapassarem a competência do repres€nlante

deveráo ser solicitadas a seus supeíiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientes.

5.í.3 - Além dâs atividades nes'te contrato, no edital que originou esse conlráo, bem

como em seus anexos, sâo atribuiçóes do Geslor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeio do contrato, com a finaljdadê de' 
examinar ou verificar se sua exeo.lÉo gbedece às especiÍicaçóes técnicas

de materiais e/ou serviços, ao pmjeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigâçóes do conlÍato:

b) OrganizaÍ de íoÍma sistemâica todas as informag6es pertinentes aos' prãcessos quê envolvem a obra: projetos, licitaÉo, contÍalo, mediçóes,
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cronogramas Íisico-financeiros previíos e realizados, aditivos,
reajuíamentos, rêalinhamentos, pagamentos, Projeto como Const.uído (As
Built), termos de recebimento provisório e detinitivo e devolução de
cauÉes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatóÍios constando informa@es gerênciais
em caso de obra:

Aferir as mediçóes dos serviços executados que deveráo ser
acompanhadas por registro fotográÍico e pelas respectivas memórias de
cálculo:

Solicitar, Íormalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes,
justmcâtiya técnica respectiva e com base na mesma, formar juizo de valor
desses eventos e encâminhaÍ a documentaçáo necesúÍia para instâncias
superiores providenciârem âs medidas cabiveis aos mesmos;

Comunicar a instancias supeÍiores qualqueÍ infraçáo cometida pela
contrâtâdâ, mediante parecer técnico fundamentado, nos lermos da Lei de
LicitaÉes, a fim de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos disposlos no
CRONOGRAI\,A FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execuÉo de cada serviço/elapa seÍá
aferido, em cada mediÉo, consoante CRONOGRAIVIA
FISICOFINANCEIRO, prêviamente aprovado e que a aÍeriÉo dos prazos
se dará medianle a comparaÉo enlre o valor total da etapa prevista no
cronogÍama físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em ãnálise
(caso exista).

5.3 . O acompanhamento, o controle, a Íiscalizaçáo e avaliaÉo de que trata este item
não excluêm a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Conlratante
responsabilidade solidáÍia, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades
ou danos na execuÉo dos serviços contratados.

5,4 - A CONTRATANTÊ se reserva o diÍeito de rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços ora contratados, pÍeslados em dêsacordo com o presente Contrato e o Edital
que o originou.

5.5 - A Superinlendência de Acompanhâmento de Contratos e Convênios, vinculada à
Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, seÍá responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo na execução dos serviços conlratados, auxiliando o
gestor do contrato no Íiel cumprimento do objeto deste Edital.

Àv.lo!tiIlrl. §/N . c.ntro, Áll. 
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CLAUSULA SEXTA . OO RECEBIIIENTO DO I ÓVEL

6.í . O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em
peíeitas condiçóes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obrâs que
venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conseryaçáo,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçóes que o rêcebau, salvo as
deterioraçóes decorrenles do seu uso normal, dê acordo @m as deierminaçôes do
art.23, inciso lll, dâ Lei no 8.245, de '18 de outubro de 199'1.

CLAUSULA SÉTIÍÚA . DA RESPONSABILIDADE

7.í - É de resrcnsabilidade do LOCATÁRIO, o p4amento das despesas relativas ao
consumo de luz, d'água e esgoto. utilização de seÍYiços teleÍÔnicos, taxa de lixo, bem
como quaisquer outros da mesma ndureza assim determinados pelo Poder Público,
que vierem a incidir sobre o imôvel, rêferentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - ê de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das
despesas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadÍem no que dispôe
a Cláusula anterior, e que incidirem ou vieÍem a incidir sobre o imÓvel obieto do
presente contrato de locaçáo.

7.3-É tambem de responsabilidade do LOCATÁR|O o encaÍgo de reformar o imóvel
em caso de danos ao mesmo quândo de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, objeto do pÍesente contÍaio de locaÉo, náo podêrá

ser modiflcada, podendo, entreianto, o LOCATÁRIO, promoveÍ as adaptaçóes na sua
parte intema, que julgar neceisáÍia, desde que estas náo compÍometam a eírutura e
segurança do imóvel, com pévia anuência, poÍ escÍito, do LOCADOR ou seu

representanle legal, para esse Íim constituído.

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTÂS E DA CONSERVAçÃO

9.1 " O LOCATÁRIO podeÉ execúâr lodas as obÊs, modmc€çóes ou benfeitorias

sem prévia autorizaÉo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprÔmêtâ a

--_--_-------iill--s-tN:íi"no. Àno Ãtrctr d. rrndtra rÀ. cEP n'l6'!l' 000
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clntinuaçáo do presente contráo de locaçâ). As benfeitoÍias nec€súÍias que Íorem
execúadas nessas situaÉes seÍáo poíeÍiormente indenizadas pelo LOCAOOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que aúorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercicio do direito de retençáo.

9.3- As benfeitorias voluptuáÍias seÉo indenizáveis, caso hajâ préviâ concordância do
LOCADOR. Caso náo haja concordância na indenizaÉo, poderáo ser levantadâs pelo
LOCATARIO, llnda a locação, desde que sua retirada não afete a estrulura e a
substâncla do imóvel.

9,4 - Caso as modiÍicaçóes ou adâpides feitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o periodo de locaçáo, esse dano deve ser sanado âs
expensas do LOCATÁR|O.

CLÂUSULÂ DÉCIMA . DA DOTAçÃO ORÇATIENTÁRh

í0.1 - As despesas com o pagâmento do aluguel mensale demais encargos correráo
á conta da segurnte dotaçáo orçamentária:

02.09.00.08.122.01 06.20s4.0000.3.3.90.36.00i

CLAUSULA DECIÍIIA PRI EIRA - DA VISTORIA DO I ÓVEL

11.'l - AO LOCADOR é reservado o diÍeío de viíoriar o imóvel objelo do píesenie
contrato de locação quando achar conveniente, desde que faç€ em horário compalível
com o Íuncionamênto do órgão ocupade, podendo trazàlo, no todo ou em parte,

ressalvâdas as dependências que as circuníancias no momento as tomem privativas,

ou as que pela naturezâ das aiividâdes nelas desenvolüda§, re@mendam a@sso
reservado a determinâdos servidores.

í'1,2 - Para fiel disposto no caput deía cláusula, o titular do órgáo ocupante do imóvel

objeto do presente inírumento ou quem for por e§e designado, acompanhará o

LÓCADOR ou quem for poÍ ede designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for
por este designado no exercício desse direito-

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÂO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo eíipulado para a duração do contrato, náo poderá o

LOCADOR reaver o imóvelalugado (arl. 40 da Lei n". 8.245191).
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í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em
deconência de motivos supervenientes, rescindir o pÍesente contrato, sem qualquer
ônus, medianle aviso préüo de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCI A TERCEIRA . DA PUBLICAÇÃO

13.'l - Eíe contrato será publicado em eírato, no Diário Oficial do Municipio de Alto
Alegre do Pindaé, coÍrendo as despesas por conta do LOCATARIO, no prazo de até
20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCI Â QUÂRTA - DO FORO

14.í . Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município
de Alto Alegre do Pindaé, com renúncia expressa de qualquer oúro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim .iuías, acertâdâs e contráadâs, após lido e achado
conÍorme, as paÍtes, por seus Íepresentantes legais, Íirmam o presenle instrumento
em 02 (dus) viâs de iguâl teor ê formâ, peÍa um só efeito, ne píêsênç€ de 02 (duas)
testemunhas que lambém os subscrevem-

Alto Alegre do Pindaré/lvlA, de de XXXX

LOCATÁRIA

LOCADORA

TÉSTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF;

Av. J.l. XXlll. 3/t{ .c.nlro, 
^llo 

lr.ír. do Piidrta. [4, CEP õ'66 3!E'000,
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